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SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA

CERTIDÃO

Certifico com fulcro no artigo 96 do CJD/SC, que recebi Santa Catarina Empreendimentos Esportivos Ltda – UNISUL Esporte Clube, os seguintes documentos:

a) Consulta;

           b) Protocolado pela interessada no dia 22.09.2005;

Florianópolis, 22 de setembro de 2005.

Maria Cristina Ferreira Santos

Secretária do TJD/SC

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA – TJD/SC

R.h.

Trata-se de consulta formulada por Santa Catarina Empreendimentos Esportivos Ltda – UNISUL Esporte Clube, por força do Convênio firmado entre a Federação Catarinense de Voleibol e este Tribunal de Justiça Desportiva. 

Em vista da omissão no texto do CBJD foi recebida e será processada na forma do art. 96 e seguintes do CJD/SC, e neste sentido nomeio relator o Auditor Alexandre Beck Monguilhott, lançando-o a pauta do dia 27 de outubro de 2005, às 9h30.

Processa a secretaria a intimação da interessada, bem como da D. procuradoria de Justiça Desportiva e ainda dos Auditores.

Em, 05 de outubro de 2005.

GIOVANI RODRIGUES MARIOT

Presidente do TJD/SC

Ofício de Intimação nº 68/2005                  Florianópolis, 24 de outubro de 2005.

Ilmo. Senhor

RODRIGO TITERICZ

DD. Procurador da UNISUL Esporte Clube
Prezado Senhor,

De ordem do presidente do Tribunal de Justiça Desportiva, fica Vossa Senhoria intimada, da Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 27 de outubro do ano em curso, às 9h30, tendo como local a sala de reuniões do TJD/SC, na rua Cmdt. José Ricardo Nunes, 79 – Capoeiras, na cidade de Florianópolis, anexo a FESPORTE, quando estará sendo apreciado e julgado:

PROCESSO N.º 03/2005-TJD 

         Interessados: UNISUL Esporte Clube                             

Assunto: Consulta

Atenciosamente,

Maria Cristina Ferreira Santos

Secretária do TJD/SC

CERTIDÃO

Certifico que nesta data INTIMEI o RODRIGO TITERICZ, Procurador da UNISUL Esporte Clube, através do Ofício de Intimação nº 68/2005-TJD, de cujo teor ficou ciente, como manda o Art. 46 do CBJD em vigor, juntando para tanto, cópia o documento enviado via fax.

Florianópolis, 24 de outubro de 2005.

Maria Cristina Ferreira Santos

Secretária

R E C E B I M E N T O

Recebi o ofício de intimação nº 68/2005-TJD, declarando para os devidos fins de Direito, estar devidamente INTIMADO, como determina a Legislação Desportiva Brasileira em Vigor.

Florianópolis, 24 de outubro de 2005.

___________________________________

RODRIGO TITERICZ

Procurador da UNISUL Esporte Clube

Ofício de Intimação nº 69/2005                  Florianópolis, 24 de outubro de 2005.

Ilmo. Senhor

JUCELINO JOEL NUNES

DD Diretor da Santa Catarina Empreendimentos Esportivos

UNISUL Esporte Clube
Prezado Senhor,

De ordem do presidente do Tribunal de Justiça Desportiva, fica Vossa Senhoria intimada, da Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 27 de outubro do ano em curso, às 9h30, tendo como local a sala de reuniões do TJD/SC, na rua Cmdt. José Ricardo Nunes, 79 – Capoeiras, na cidade de Florianópolis, anexo a FESPORTE, quando estará sendo apreciado e julgado:

PROCESSO N.º 03/2005-TJD 

         Interessados: UNISUL Esporte Clube

Assunto: Consulta

Atenciosamente,

Maria Cristina Ferreira Santos

Secretária do TJD/SC

CERTIDÃO

Certifico que nesta data INTIMEI o Senhor Jucelino Joel Nunes, através do Ofício de Intimação nº 69/2005-TJD, de cujo teor ficou ciente, como manda o Art. 46 do CBJD em vigor, juntando para tanto, cópia o documento enviado via fax.

Florianópolis, 24 de outubro de 2005.

Maria Cristina Ferreira Santos

Secretária

R E C E B I M E N T O

Recebi o ofício de intimação nº 69/2005-TJD, declarando para os devidos fins de Direito, estar devidamente INTIMADO, como determina a Legislação Desportiva Brasileira em Vigor.

Florianópolis, 24 de outubro de 2005.

___________________________________

JUCELINO JOEL NUNES

Diretor da Santa Catarina Empreendimentos Esportivos

UNISUL Esporte Clube

R.h.

Tendo em vista a nomeação do Auditor Alexandre Beck Monguilhott para relatar a presente consulta e a sua retirada da pauta da sessão do dia 27 de outubro de 2005, permanecendo pendente de apreciação, lanço-a à pauta da sessão do TJDSC em 05.11.05, às 21h, durante os 45º JASC, em Chapecó/SC. Intime-se a Interessada para, querendo, acompanhar o ato.

Em, 05.11.05

Giovani Rodrigues Mariot

Presidente do TJDSC

CERTIDÃO

Certifico que nesta data INTIMEI a parte interessada na pessoa de seu Procurador, Dr. Rodrigo Titericz, através de contato telefônico (48-8804.2308), às 16h50, como manda o Art. 46 do CBJD em vigor, acerca da Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 05 de novembro do ano em curso, às 21h, tendo como local a sala de Audiências deste Tribunal, na rua Nereu Ramos, 1057 – s. 401, Centro, Lang Palace Hotel, na cidade de Chapecó, quando estará sendo apreciado e julgado:

PROCESSO N.º 03/2005-TJD 

         Interessados: UNISUL Esporte Clube

Assunto: Consulta

Chapecó, 05 de novembro de 2005.

Maria Cristina Ferreira Santos

Secretária

Processo – Consulta 003-05/TJD/SC

Consulente – Unisul Esporte Clube (Santa Catarina Empreendimentos Esportivos Ltda.)

Assunto – Punição Automática pela ERAD

A Consulente direciona questionamento em tese ao TJD/SC buscando esclarecer se “pode uma entidade de administração do desporto, em campeonato regular, sob a égide das regras oficiais da modalidade que administra, fazer inserir em regulamento disposição na qual aplique a própria entidade de administração do desporto, penas automáticas em face de situações ocorridas e que encontram tipificação no código brasileiro de justiça desportiva, suprimindo a atuação da justiça desportiva”.

Cumpre esclarecer que o acionamento desta instância julgadora especializada é fundamentado em Convênio existente entre a Federação Catarinense de Voleibol e o Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina sob o amparo do art. 6.º da Lei Estadual n.º 9.808 de 26 de dezembro de 1994 e na forma prevista no Código de Justiça Desportiva de Santa Catarina.

Ainda sobre o procedimento adotado entendemos que está regularmente previsto no CJD/SC, Capítulo II do Título IV, em seus arts. 96 e segs., observando também que não existe no questionamento fato concreto, conforme vedação do supracitado art. 96 in fine. Finalmente aprecio que ainda que existam posições contrárias entendo ser possível no caso em comento face a natureza singular deste Colegiado e da relação jurídica com a ERAD.

DA LEGISLAÇÃO: Dentro arcabouço legal brasileiro colhemos:

Constituição Federal - 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

Art. 217, (...)

§ 1º O poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2º - A Justiça Desportiva terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

Lei Geral Sobre Desportos, 9.615/98 – 

Art. 23. Os estatutos das entidades de administração do desporto, elaborados de conformidade com esta Lei, deverão obrigatoriamente regulamentar, no mínimo:
I - instituição do Tribunal de Justiça Desportiva, nos termos desta Lei (...)
Art. 48. Com o objetivo de manter a ordem desportiva, o respeito aos atos emanados de seus poderes internos, poderão ser aplicadas, pelas entidades de administração do desporto e de prática desportiva, as seguintes sanções:

I - advertência;
II - censura escrita;
III - multa;
IV - suspensão;
V - desfiliação ou desvinculação.

§ 1o A aplicação das sanções previstas neste artigo não prescinde do processo administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

§ 2o As penalidades de que tratam os incisos IV e V deste artigo somente poderão ser aplicadas após decisão definitiva da Justiça Desportiva.”

Art. 49. A Justiça Desportiva a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 217 da Constituição Federal e o art. 33 da Lei no 8.028, de 12 de abril de 1990, regula-se pelas disposições deste Capítulo.
Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça Desportiva, limitadas ao processo e julgamento das infrações disciplinares e às competições desportivas, serão definidas em Códigos Desportivos.
§ 1o As transgressões relativas à disciplina e às competições desportivas sujeitam o infrator a:
I - advertência;
II - eliminação;
III - exclusão de campeonato ou torneio;
IV - indenização;
V - interdição de praça de desportos;
VI - multa;
VII - perda do mando do campo;
VIII - perda de pontos;
IX - perda de renda;
X - suspensão por partida;
XI - suspensão por prazo.
Art. 52. Aos Tribunais de Justiça Desportiva, unidades autônomas e independentes das entidades de administração do desporto de cada sistema, compete processar e julgar, em última instância, as questões de descumprimento de normas relativas à disciplina e às competições desportivas, sempre assegurados a ampla defesa e o contraditório.

Código Brasileiro de Justiça Desportiva – 

Art. 1º A organização da Justiça Desportiva e o Processo Disciplinar, relativamente ao desporto de prática formal, regulam-se por este Código, a que ficam submetidas, em todo o território nacional, as entidades compreendidas pelo Sistema Nacional do Desporto e todas as pessoas físicas e jurídicas que lhes forem direta ou indiretamente filiadas ou vinculadas.

Art. 24. Os órgãos da Justiça Desportiva, nos limites da jurisdição territorial de cada entidade de administração do desporto e da respectiva modalidade, têm competência para processar e julgar matérias referentes a infrações disciplinares e competições desportivas, praticadas por pessoas físicas ou jurídicas mencionadas no artigo 1o.

DO VOTO DO RELATOR

Relacionados os dispositivos legais fica clara a existência de direitos constitucionais inarredáveis que foram considerados com muita propriedade pelo legislador infraconstitucional ao elaborar o regramento geral sobre desporto, lei 9615/98.

Ampla defesa, contraditório e duplo grau de jurisdição não são figuras de retórica ou letra morta na lei, são sim princípios fundamentais em qualquer litígio seja judicial ou administrativo, não se admitindo punição referentes a infrações disciplinares e competições desportivas sem observância dos princípios citados.

A existência e competência da justiça desportiva estão cristalinas na Carta de 1988 e na Lei 9615/98, ainda mais com a criação dos Códigos De Justiça Desportiva e da obrigatoriedade de esgotamento da instância antes mesmo do ingresso com medidas judiciais que se configura na única restrição de acesso ao judiciário que temos conhecimento.

Além dos já citados princípios norteadores do processo no Brasil existe também o princípio constitucional da hierarquia das leis, art. 59 da CF/88, e não se pode admitir que imposições constantes de regulamentos suplantem textos legais e constitucionais.

O fato de uma ERAD incluir punição automática em regulamento de campeonatos por ela organizados não significa que tais itens possam ser aplicados e diante dos argumentos acima expostos entendemos que a resposta à consulta deve ser a seguinte:

“PUNIÇÕES AUTOMÁTICAS DECORRENTES DE INFRAÇÕES DISCIPLINARES, MESMO CONSTANDO DE REGULAMENTO DE COMPETIÇÃO APROVADO, NÃO PODEM SER APLICADAS AUTONOMAMENTE PELAS ENTIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DO DESPORTO EM SUAS COMPETIÇÕES.”.

É o Relatório, para apreciação do colegiado para sua aprovação ou reforma (art. 97 CJD) ficando cientificada a consulente das disposições do art. 98 do CJD/SC.

Em não sendo aprovado o relatório acima proposto sugerimos que a nova decisão seja comunicada às ERAD’s para que incluam em seus regulamentos previsões de punição automática o que certamente encerraria toda a discussão sobre o assunto, assim como sepultaria os Tribunais de Justiça desportiva o que certamente acarretaria em economia a tais entidades, questão perseguida por todos os abnegados dirigentes desportivos brasileiros.

Chapecó, 5 de novembro de 2005.

Alexandre Beck Monguilhott

Processo – Consulta 003-05/TJD/SC

Consulente – Unisul Esporte Clube (Santa Catarina Empreendimentos Esportivos Ltda.)

Assunto – Punição Automática pela ERAD

Versam os presentes acerca de CONSULTA, formulada a fim de alcançar esclarecimentos quanto a possibilidade de uma entidade de administração do desporto, em campeonato regular, sob a égide das regras oficiais da modalidade que administra, fazer inserir em regulamento disposição na qual aplique a própria entidade de administração do desporto, penas automáticas em face de situações ocorridas e que encontram tipificação no código brasileiro de justiça desportiva, suprimindo a atuação da justiça desportiva.

Pessoalmente, creio que o fato de uma ERAD incluir punição automática em regulamento de campeonatos por ela organizados não significa infração às normas gerais que dispõe sobre a organização do Desporto, nem mesmo desrespeito a qualquer comando constitucional.

Contudo, independentemente do acerto ou não deste entendimento, é imperioso reconhecer que no caso em concreto, a Consulente encontra-se sujeita à disciplina do Sistema Nacional do Desporto, ambiente em que se aplica o CBJD – Código Brasileiro de Justiça e Disciplina, diploma que diversamente do CJD/SC – Código de Justiça Desportiva de Santa Catarina, NÃO PREVIU A HIPÓTESE DA CONSULTA - ex vi art. 96 e seguintes do CJD/SC.

Assim, inexistente tal instituto naquele regramento, inadmissível estender-se sua aplicabilidade por se tratar de instrumento típico e exclusivo deste, razão pela qual, O VOTO É PELO NÃO CONHECIMENTO DA CONSULTA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
Chapecó, 5 de novembro de 2005.

Theodoro Carlos do Livramento Dücker

Auditor TJD/SC

ATA DA SESSÃO DO PROCESSO Nº 03/2005-TJD/SC

Data: 05.11.2005

Horário: 22h

Assunto: Consulta

Interessado: Unisul Esporte Clube (Santa Catarina Empreendimentos Esportivos Ltda.)
Aberta a Sessão de Julgamento ausente a parte interessada, apesar de regularmente intimada acerca do ato, foi procedido o relatório, pelo Auditor Relator Alexandre Beck Monguilhott tendo os Auditores suscitado suas dúvidas. A seguir, foi o relatório submetido à apreciação restando rejeitado por maioria, vencidos aquele e o Presidente, sendo da lavra do Auditor Theodoro Carlos do Livramento Dücker o voto dissidente vencedor no sentido de não conhecer da consulta em vista da ausência de fundamento legal no CBJD e a impossibilidade de se estender a aplicação do instituto que somente existe no CJDSC. 

Por MAIORIA DE VOTOS não conhecer da Consulta.

Encerrada a sessão às 22h 40min.

P.R.I.
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